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REGULAMENTO INTERNO
RESPOSTA SOCIAL DE CENTRO DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO

CAPÍTULO I
IDENTIFICAÇÃO
Artigo 1º
Designação e Localização

O Centro de Acolhimento Temporário Crescer a Cores é uma resposta social da Associação dos Familiares das Vítimas da Tragédia de Entre-os-Rios – Instituição Particular de Solidariedade Social – e rege-se pelas normas do Acordo Atípico celebrado com o Centro Distrital de Segurança Social de Aveiro, a 06 de Fevereiro de 2009, situado em edifício próprio com sede na Av. Jean Tyssen, Oliveira do Arda, na freguesia de Raiva e concelho de Castelo de Paiva – Tel, 255766943, Fax, 255766955, Contribuinte N.º 506000915 e NISS N.º 20015523526
Artigo 2º

Princípios
A organização, funcionamento, actividade pedagógica e educativa da resposta social de Centro de Acolhimento Temporário reger-se-á pelos princípios e normativos constantes nas Convenções Internacionais Gerais, Declarações Internacionais de Direitos da Criança, Constituição da República Portuguesa e Lei Ordinária Portuguesa que digam respeito à protecção da infância e juventude, como o Decreto-Lei n.º 64/2007, de 14 de Março, Despacho n.º 8393/2007, de 10 de Maio, a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo – LPCJP n.º 147/99 de 1 de Setembro; o Guião Técnico de “Centro de Acolhimento Temporário” da autoria da Direcção Geral da Segurança Social, a Minuta de regulamento interno de funcionamento (Modelo recomendado pela Segurança Social), Lei n.º 71/98 de 3 de Novembro de 1998 “Bases do enquadramento jurídico do voluntariado”, Capítulo III, Portaria n.º 218-D/2019, de 15 de julho que define os critérios, regras e formas em que assenta o modelo específico da cooperação estabelecida entre o Instituto da Segurança Social, I. P., e as instituições particulares de solidariedade social ou legalmente equiparadas; o Decreto-lei n.º 33/2014, de 4 de Março que aprovou o regime de instalação, funcionamento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio social geridos por entidades privadas; Decreto-lei n.º 164/2019 de 25 de Outubro, que estabelece o regime de execução do acolhimento residencial, medida de promoção dos direitos e de proteção das crianças e jovens em perigo; Lei 142/2015 de 8 de setembro que procede à segunda alteração à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro; Compromisso de Cooperação que visa a cooperação entre o Estado e as instituições sociais, bem como pelo presente Regulamento que visa a operacionalização dos princípios vigentes.
Artigo 3º

Natureza e Funcionamento
1. O Centro de Acolhimento Temporário é um equipamento com autonomia funcional, que visa o acolhimento de crianças e jovens, garantindo e promovendo os seus direitos.
2. O CAT tem por finalidade o acolhimento em regime transitório, por um período não superior a 6 meses, de uma área geográfica preferencialmente distrital, divididas em dois grupos, de acordo com a idade e o sexo. Dos 0 aos 10 anos de ambos os sexos, dos 10 aos 18 anos Jovens do sexo masculino.
3. Funciona em regime aberto, o que possibilita a livre entrada e saída das crianças e jovens, de acordo com as normas de funcionamento interno.
Artigo 4º
Objectivos do Regulamento

O Presente regulamento interno de funcionamento do CAT visa:

1.
Promover o respeito pelos direitos dos clientes e demais interessados.

2.
Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento da estrutura prestadora de serviços.

3.
Promover a participação activa dos clientes ou seus representantes legais ao nível da gestão das respostas sociais.

Artigo 5º

Objectivos Gerais

O Centro de Acolhimento Temporário Crescer a Cores destina-se a acolher crianças e jovens em situação de perigo (art. 3, da Lei 147/99 de 1 de Setembro, Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo - LPCJP), de forma a garantir os cuidados adequados às suas necessidades e proporcionando condições que permitam a sua educação, bem-estar e desenvolvimento integral.
Artigo 6º

Objectivos Específicos

Os objectivos da resposta social de Centro de Acolhimento Temporário são os seguintes: 
a) Assegurar alojamento;

b) Proporcionar às crianças e jovens a satisfação de todas as necessidades básicas, num ambiente tão próximo quanto possível ao da estrutura familiar e satisfação das necessidades específicas decorrentes do acolhimento; 

c) Permitir a realização do diagnóstico de cada caso, bem como a definição do Projecto de Vida das crianças e jovens, estabelecendo um plano de intervenção individualizado, visando sobretudo a reunificação familiar com o regresso ao seu meio natural de vida quando possível, ou outras respostas como a adopção e/ou autonomia, tendo em conta uma integração segura na comunidade envolvente;

d) Proporcionar por todos os meios possíveis e disponíveis, a valorização pessoal, social, escolar e profissional de cada jovem;

e) Promover a integração das crianças/jovens em actividades de ocupação dos seus tempos livres (ex.: desportos, exposições, cinema, teatro) de acordo com os seus interesses e potencialidades;

f) Proporcionar acompanhamento médico e psicológico a todas as crianças/jovens que dele necessitem;
Artigo 7º

Capacidade da Resposta Social

A capacidade da resposta social do Centro de Acolhimento Temporário é de 20 crianças/jovens.
Artigo 8º

Instalações

A resposta social de Centro de Acolhimento Temporário é composta pelas seguintes divisões/espaços:

a) 1 Berçário, com copa, sala de actividades, fraldário e casa de banho
b) 7 Quartos duplos
c) 2 Quartos individuais

d) 6 Casas de banho

e) 3 Casas de banho para crianças/jovens com necessidades especiais

f) 1 Vestiário com casa de banho para a Equipa Educativa

g) 1 Casa de banho para a Equipa Técnica

h) 1 Sala de convívio
i) 1 Sala de estudo
j) 1 Sala de refeições
k) 1 Cozinha

l) 1 Gabinete da Direcção Técnica

m) 1 Gabinete da Equipa Técnica

n) 1 Lavandaria

o) 1 Sala de registo de ocorrências
p) 1 Sala de arrumos
q) 1 Sala de enfermagem
Artigo 9º

Recursos Humanos

A Equipa da resposta social do Centro de Acolhimento Temporário é constituída por:
a) Um Director Técnico com formação em Psicologia
b) Equipa Técnica – uma Psicóloga, uma Técnica Superior de Serviço Social e uma Educadora Social
c) Equipa Educativa – dez Ajudantes de Acção Directa
d) Equipa de Apoio – três trabalhadores de Serviços Gerais, uma Cozinheira, um Ajudante de Cozinha
e) Estágios Profissionais
CAPÍTULO II

Acolhimento, A permanência e o encaminhamento
A institucionalização em CAT implica estudos interdisciplinares rápidos, bem como diagnósticos corretos, conducentes a projetos de vida bem definidos, efetuados pela Equipa Técnica do CAT e pelos serviços implicados, bem como outros representantes da comunidade que se mostrem oportunos e adequados para a intervenção na situação.

Artigo 10º
Procedimentos na Admissão das Crianças/Jovens

1. É condição para a admissão, a necessária salvaguarda temporária de todas situações de perigo, definidas pelo art. 3º do Capítulo I da Lei nº 147/99, de 1 de Setembro, em que a criança/jovem se encontra.

2. Os pedidos de admissão deverão ser dirigidos á Diretora Técnica, estando o parecer da decisão dependente deste, ouvida a Equipa Técnica e com o acordo da Directora de Serviços, bem como da Direção da Instituição. Para a análise do pedido de admissão é reunida a Equipa Técnica. O Parecer desta depende dos seguintes fatores: Existência ou não de vaga, idade da criança/jovem, sexo da criança/jovem, situação do CAT em termos de pessoal, quadro clínico da criança/jovem.
3. Os pedidos de admissão deverão ser feitos pelos serviços competentes (Segurança Social) mediante o envio obrigatório de informação sobre a situação, para ser efectuada a análise do pedido: identificação da criança/jovem (nome, sexo, idade, filiação) motivo do pedido, história de vida, informação jurídica (medida), informação clínica, informação psicológica (características individuais, hábitos, entre outros), informação social, situação/informação escolar.
4. Os pedidos não oficiais, que resultam do contacto directo da família ou outros (ex.: vizinhos, pessoas próximas da família) serão sempre avaliados e remetidos para as entidades competentes (ISS; CPCJ; Tribunal) que servirão de mediadores entre a instituição e a família, de forma a salvaguardar os interesses e necessidades das crianças/jovens.
5. Na admissão da criança/jovem, as entidades competentes (CPCJ ou Tribunal) obrigam-se a fornecer, sempre que possível, a seguinte informação:

· Relatório Social (nome, morada, data de nascimento, data de nascimento dos familiares diretos (pais, irmãos e avós), profissão e situação profissional dos pais, rendimento dos pais, tipo de habitação e hábitos de consumo dos pais;

· Informação Jurídica (nº de processo e medida aplicada);

· Relatório Clínico (doenças, ausência de doenças infeto contagiosa, realização dos meios complementares de diagnóstico necessários/ intervenções psicoterapêuticas necessárias;
· Relatório Psicológico (existência ou não de avaliação psicológica);

· Relatório escolar (informação sobre a situação escolar, nome do professor e contactos da escola);

· Informação sobre prestação familiar (nome e número de beneficiário);

· Informação sobre a família, amigos e figuras de referência na vida da criança/jovem (contactos e residência);

· Informação sobre a frequência na catequese ou grupos organizados, tais como escuteiros;

· Informação sobre batismo e comunhão;

6. Na admissão a criança/jovem, esta far-se-á acompanhar obrigatoriamente da seguinte documentação;

· Cédula Pessoal ou Bilhete de identidade;
· Certidão de nascimento e de batismo;

· Boletim de vacinas;

· Cartão de serviço nacional de saúde;

· Fotocópia dos Bilhetes de identidade dos pais ou representantes;

· Fotocópia do cartão de beneficiário dos pais ou representantes;

7. No caso de proposta de admissão de jovens com irmãos, a mesma deve ser atendida sempre que possível de forma a impedir a sua separação.
8. Sempre que possível, a criança/jovem deve fazer uma visita prévia à Instituição, com o objectivo de se minimizar a ansiedade sentida pela eminente transição;

9. A admissão de crianças abaixo da faixa etária delimitada e nomeadamente que exijam cuidados especiais será condicionada ao superior interesse da mesma, bem como à capacidade de resposta do próprio equipamento.

10. Na admissão da criança/jovem será elaborado um processo individual de acompanhamento e traçadas as orientações com vista ao estudo e implementação do seu projeto de vida, tendo em consideração as suas necessidades, aspirações, capacidades e competências, bem como recursos da instituição, potencialidades do meio e da própria família. 
Artigo 11º
Procedimentos no Acolhimento das Crianças/Jovens

1. O acolhimento deve ser preparado pela Equipa Técnica para que se minimizem os efeitos de angústia e medo do desconhecido, habitualmente presentes nesta população. Mesmo em situação de admissão de emergência, dentro do possível, deve preparar-se o acolhimento em articulação com a Equipa que acompanha a situação, sob a orientação da Equipa Técnica da resposta social, preferencialmente, a Diretora Técnica e o Técnico de Psicologia
2. O grupo de crianças e/ou jovens deve ser preparado para a entrada de um novo elemento, envolvendo-se no acolhimento, proporcionando a criação de um ambiente tranquilo que lhe forneça a sensação de ser desejada e lhe faculte referências positivas com vista a facilitar a sua integração.

3. Deverá ser tido em consideração na preparação do acolhimento, a definição do espaço físico que a criança/jovem terá direito, sendo colocada no quarto e integrada no grupo mais adequado ao seu desenvolvimento, respeitando a sua idade, interesses, afinidades, parentesco e conveniência.
4. Desde o momento da sua chegada é proporcionado à criança/jovem a brochura de acolhimento, bem como aplicado o Plano de Acolhimento, constante no Modelo Sócio-Educativo.

Artigo 12º

Permanência

1. A permanência da criança/jovem na resposta social de Centro de Acolhimento Temporário será sempre definida na medida aplicada pela entidade que a colocou na Instituição.

2. Periodicamente, e sempre que solicitado, são remetidos relatórios de evolução e avaliação do menor na Instituição, à entidade competente.
3. Desde o acolhimento da criança no CAT é elaborado o seu Projecto de Vida, tendo em consideração todo o seu percurso de vida, a medida aplicada, bem como avaliação contínua de tudo o que concerne à criança/jovem, antes e durante o seu acolhimento.
4. Durante a permanência da criança/jovem no CAT, deve existir uma articulação entre as diferentes instituições relacionadas com o menor, no sentido de apoiar e orientar a família na melhoria das suas condições de vida, para que se prepare para o possível regresso do menor à sua família natural, ou apoiar noutras intervenções de acordo com o que for estabelecido no seu Projecto de Vida.
Artigo 13º

Inventário: documentos e objectos pessoais
1. No momento de admissão é efectuado um inventário dos objectos, de bens ou outros, pertencentes à criança/jovem, em impresso próprio.
2. Todos os documentos pessoais da criança/jovem, bem como fotografias, são guardados em local próprio e reservado.
3. Quando cessa a institucionalização, todos os documentos pessoais, bens e objectos serão entregues no momento da saída.
CAPÍTULO III

DIREITOS E DEVERES das Crianças/Jovens e suas famílias

Artigo 14º

Direitos e Deveres da Criança/Jovem

1. Direitos

( Às crianças/jovens do CAT é assegurado respeito pela honra e dignidade pessoais, bem como pela reserva da intimidade, particularmente no que se refere à confidencialidade no tratamento dos dados pessoais constantes do processo individual. 

As Crianças e jovens poderão apresentar reclamações, bem como apresentar sugestões.

( Receber uma educação que garanta o desenvolvimento integral da sua personalidade e potencialidades, sendo-lhe asseguradas a satisfação das suas necessidades básicas (alimentação, alojamento, saúde, vestuário, entre outras). 

( Receber o apoio e formação que permitam um crescimento integral e harmonioso e uma educação e aprendizagem de qualidade.
( Receber atenção e afecto individualizado.
( Ter um Projecto de Vida e, sempre que possível, elaborado com a sua participação;

( Ser permitida a liberdade de expressão, opinião, religião e política e nisso serem respeitados sempre que apresentem idade e maturidade para a exercerem, no respeito pela opinião dos outros. 

( Ser respeitado na sua pessoa, ideias e bens, sendo ouvido e informado sobre assuntos do seu interesse, relacionados com a sua própria vida e com o funcionamento da Instituição. 

( Utilizar de forma responsável os serviços e instalações de acordo com as normas de funcionamento. 

( Beneficiar de apoio específico, nomeadamente de intervenção do serviço social, da psicologia e outros. 

( Receber de todos os intervenientes no processo educativo, toda a ajuda na resolução dos seus problemas escolares, profissionais ou pessoais, recebendo toda a compreensão possível. 

( Manter, em condições de privacidade, se for de sua vontade, os contactos pessoais que tenham com a família e com pessoas de especial relação afectiva, sem prejuízo das eventuais limitações impostas pela medida aplicada. 

( Usufruir de um espaço de privacidade e de um grau de autonomia na condução da sua vida pessoal, adequados à sua idade e situação. 

( Não ser transferido da Instituição, salvo quando essa decisão corresponde ao seu interesse e protecção. 

( Ter direito a um ambiente tranquilo e seguro que lhes permita estabilidade emocional e segurança afectiva;
2. Deveres

( Respeito e obediência a todo o pessoal da Instituição, bem como respeito entre os clientes, fomentando um bom ambiente. 

( Preservar as instalações, mobiliário e equipamento do qual usufruem.
( Respeitar e cumprir as normas estipuladas no presente regulamento e no Regulamento Geral da Casa;

( Colaborar nas tarefas relativas à manutenção e funcionamento da Instituição, consoante a idade e maturidade, ou tarefas que lhe estejam destinadas no seu Projecto Educativo (p. ex. colocar a mesa, fazer a cama);
( Participar activamente nas actividades escolares, profissionais, e outras que se manifestem importantes para a sua formação global. 

( Relacionar-se de forma construtiva com os outros residentes e com os profissionais que ali exercem as suas funções;

( Adquirir e desenvolver competências pessoais (higiene pessoal, vestuário, hábitos alimentares, etc..), com acompanhamento e supervisão do educador sempre que se justifique;

( Ser solidário e disponível para com os outros, apoiando os mais novos na sua integração e na organização da sua vida diária;

( Pedir autorização à Equipa Técnica e/ou Educativa para se ausentar da Instituição;

( Respeitar os espaços e momentos de privacidade dos outros, bem como respeitar os objectos individuais de cada residente na Casa.

( Evitar atitudes e comportamentos que possam trazer danos a terceiros ou à Instituição. 
Artigo 15º

Direitos e Deveres das Famílias
1. Direitos

( As famílias têm o direito de visitar as crianças/jovens de acordo com os dias e horários estipulados pela Equipa Técnica e em concordância com a medida adotada pelo Tribunal e/ou Comissão de Proteção de Crianças e Jovens;

As Famílias poderão apresentar reclamações, bem como apresentar sugestões.

( Conhecer o Regulamento Interno da Casa;

( Serem informadas da situação da criança/jovem e verem esclarecidas as suas dúvidas;

( Ser estimulado o fortalecimento ou restabelecimento das relações familiares tendo como condição o equilíbrio da criança/jovem;
( Ser salvaguardado o sigilo quanto à sua situação familiar e outros elementos pessoais;

( Participar na definição do Projecto de Vida da criança/jovem;

( Manter contacto telefónico com a criança/jovem no horário estipulado para tal. 

( Têm o direito de estar informados sobre o estado e evolução da criança/jovem e de ser ouvidos sobre tudo o que lhes diz respeito.
2. Deveres

( Respeitar o Regulamento Interno da Instituição;

( Cumprir o Acordo de Promoção e Protecção celebrado no Tribunal e/ou Comissão de Protecção de Crianças e Jovens;

( Cumprir as tarefas que lhe estão destinadas no seu Projecto de Vida;

( Facultar a informação necessária e documentação relativa à criança/jovem;

( Colaborar com a Equipa Técnica-Educativa da Casa;

( Criar condições de vida de forma a garantir a reintegração familiar da criança/jovem, colaborando com os serviços intervenientes;

( Ser responsabilizada por tudo o que possa acontecer à criança/jovem, durante o período de tempo em que esta lhe está confiada, devendo assinar o Termo de Responsabilidade;

( Dar conhecimento ao elemento da equipa que recebe a criança/jovem de como decorreu a saída;

( Apresentar-se em boas condições de saúde e higiene, sob pena das visitas poderem ser impedidas, informando-se o Tribunal e/ou a CPCJ dos acontecimentos ocorridos. 

( Abster-se de assumir qualquer comportamento que possa prejudicar a boa organização dos serviços, as condições e o ambiente necessário à eficaz prestação dos mesmos; 

( Respeitar e tratar com urbanidade e solicitude todas as crianças e jovens, a Instituição e seus representantes, bem como os trabalhadores e as demais pessoas que estejam relacionadas com o CAT. 

( Respeitar os dias e horários de visita, bem como períodos de fim-de-semana e férias definidos com a equipa técnica. 

( Zelar pela conservação e boa utilização dos bens/ equipamentos da Instituição.

Artigo 16º

Pecúlio
1. O pecúlio é constituído por semanada, bolsa de formação, remunerações por trabalho, dádivas de familiares ou outros.
2. Cada criança/jovem tem direito a uma quantia por mês adequada à sua idade, sendo que o valor mínimo é de 1.25 euros e o valor máximo de 2.5 euros por semana.

3. A mesada será gerida em colaboração com a equipa técnica, de acordo com as suas idades e necessidades, promovendo-se sempre a uma gestão adequada e autónoma por parte da criança/jovem.
4. É feito o registo em documento próprio com conhecimento da criança/jovem, de entradas e saídas e respectivo saldo.

5. A partir dos 14 anos de idade, as crianças/jovens têm uma conta bancária individual, conjunta com a Direcção, fruto da actividade laboral ou formação profissional onde são depositados os respectivos montantes. 

6. De forma a evitar perdas ou roubos, o dinheiro não pode estar na posse das crianças/jovens, mas sim no mealheiro individual, devidamente identificado, onde são depositados os montantes da conta corrente.

7. A Equipa Técnica deverá reflectir junto da criança/jovem sobre o valor educativo do dinheiro, de forma a promover a
·  Responsabilidade;
·  Gestão e planeamento das necessidades;
·  Prorrogar a realização dos desejos e impulsos mais imediatos;
·  Reflexão sobre o valor das coisas;
·  Gerir economias de forma autónoma e responsável pela impossibilidade real de satisfazer todas as suas vontades;
·  Lidar e superar situações de frustração;

·  Dar maior valor pelas suas conquistas.

8. Deveres da criança/jovem
·  Entregar qualquer quantia de dinheiro à Equipa Técnica e/ou Educativa que tenha em seu poder, para que este seja depositado no seu mealheiro;

·  Dar conhecimento à Equipa Técnica e Educativa da origem da quantia apresentada;

·  Colaborar com a Equipa Técnica na gestão do seu dinheiro.
CAPÍTULO IV

DIREITOS E DEVERES da Equipa 

Artigo 17º

Direitos e Deveres da Diretora Técnica
(cf. Rui Gadão, (2007), “Plano DOM – Desafios, Oportunidades e Mudanças”. Lisboa)
1. A Diretora Técnica da resposta social de Centro de Acolhimento Temporário tem formação superior na área de Psicologia, cujo nome e conteúdo funcional se encontra afixado em lugar visível.
2. A Diretora Técnica cabe, em geral, dirigir a resposta social de Acolhimento assumindo a responsabilidade da respectiva gestão, da coordenação e supervisão de todo o pessoal, da programação das actividades e ainda manter-se sempre contactável para poder prestar apoio em caso de necessidade.
São Direitos da Diretora Técnica:
a) Ser respeitado nas suas orientações, ideias e na sua pessoa;

b) Ser ouvido e esclarecido superiormente, em todos os assuntos respeitantes ao CAT;

c) Ter condições de trabalho, com segurança e instalações e materiais adequados, de modo a promover o trabalho de equipa e as disposições funcionais que lhe foram atribuídas;

d) Ser-lhe assegurada formação e informação contínuas, contribuindo para a sua valorização e para um melhor desempenho profissional junto da equipa que dirige.

São Deveres/Funções da Diretora Técnica 
No que concerne à organização e funcionamento:

a) Coordenar o funcionamento geral da resposta social de Acolhimento;

b) Coordenar a elaboração do Plano de Actividades, a sua monitorização bem como o respectivo relatório;

c) Programar, definir, coordenar, supervisionar e avaliar todas as actividades a desenvolver pela resposta social garantindo a qualidade, zelando pela criação e manutenção de um ambiente relacional saudável entre todos os intervenientes;

d) Colaborar na selecção, admissão e integração do pessoal;

e) Elaborar os horários do pessoal de acordo com o horário padrão definido superiormente, tendo sempre em consideração as reais necessidades das crianças e jovens acolhidas;

f) Convocar, dinamizar e coordenar as reuniões da equipa técnica, equipa educativa e equipa de apoio, no sentido de promover a partilha de informação, bem como a adopção de estratégias de intervenção concertadas;

g) Colaborar com a Direcção na conservação, manutenção e rentabilização das instalações, equipamentos e outros bens afectos à resposta social;

h) Diagnosticar e Promover o aperfeiçoamento profissional dos recursos humanos afectos à resposta social, valorizando as competências dos profissionais nas áreas de formação humana, de cultura institucional solidária e formação técnica específica, na óptica de potenciar a qualidade da intervenção;

i) Promover o voluntariado na perspectiva do apoio às actividades a desenvolver pela resposta social;
j) Cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor para o Acolhimento, bem como o regulamento interno e modelo sócio-educativo;

k) Avaliar o desempenho de todos os colaboradores da resposta social de Acolhimento, em articulação com a Direcção;

l)Fomentar o intercâmbio com outras instituições a nível nacional e internacional;

m) Zelar pela boa utilização do livro de ocorrências e circulação de informação.
No que concerne à intervenção técnica junto das crianças e jovens e das suas famílias:
a) Supervisionar o acolhimento e acompanhamento das crianças e jovens;

b) Assegurar que cada criança/jovem tenha o seu Projecto de Vida definido em tempo útil, promovendo a sua dinamização e consequente execução, em estreita articulação com a entidade responsável pelo acompanhamento da execução da medida – acolhimento institucional – sempre que esteja designada e for exterior à Equipa Técnica da resposta social (Ex: Equipas Técnicas das CPCJ; EMAT ou equiparadas);

c) Articular com as entidades com competência em matéria de infância e juventude, com as comissões de protecção de crianças e jovens e com os tribunais;
d) Proporcionar às crianças e jovens a satisfação das suas necessidades, criando, tanto quanto possível, condições próximas de um ambiente familiar equilibrado, accionando os meios que permitam a sua valorização pessoal e social, orientando as suas vidas numa perspectiva bio-psico-social;
e) Articular com os serviços da comunidade;
f) Promover a participação das famílias no projecto de promoção e protecção das crianças e jovens;

g) Autorizar a saída e visitas de familiares, nos termos definidos em acordo de promoção e protecção ou decisão judicial, voluntários e amigos das crianças e jovens;
h) Assegurar a definição e execução dos Planos Sócio-educativos individuais e Planos Cooperados de Intervenção garantindo, por todos os meios, que o princípio de intervenção mínima seja cumprido;

i) Ser um modelo de referência e dar o exemplo, enquanto pessoa bem formada, equilibrada e útil à sociedade;

j) Manter sigilo das informações relativas às crianças dentro e fora da Instituição;
k) Dar conhecimento à entidade competente (CPCJ ou Tribunal):

( Das situações de facto que justifiquem a regulação ou alteração do regime do exercício do poder paternal, a inibição do poder paternal, a instauração da tutela ou a adopção de qualquer providência cível.

( Das situações em que se verifique perigo actual ou eminente para a vida ou integridade física da criança ou jovem e haja oposição clara dos detentores do poder paternal para uma intervenção que a afaste desse perigo, sem prejuízo das providências imediatas para a protecção da criança/jovem.

( Da existência de condições para a cessação da mesma, bem como garantir o acompanhamento da situação e a transição para outra medida, nomeadamente em meio natural de vida, accionando os apoios necessários à concretização da mesma, na comunidade.

Artigo 18º

Direitos e Deveres da Equipa Técnica
(cf. Rui Gadão, (2007), “Plano DOM – Desafios, Oportunidades e Mudanças”. Lisboa)
1. A equipa técnica do CAT é constituída de forma multidisciplinar conforme o acordo de cooperação celebrado com o Centro Distrital de Segurança Social de Aveiro
2. Complementarmente, podem integrar, também a equipa, pessoas com formação na área da medicina, direito, enfermagem e outros técnicos cuja especificidade e a natureza de cada situação o requeira, activando-se, para esse efeito, os recursos da própria comunidade;

São Direitos da Equipa Técnica:
a) Ver respeitado o exercício da sua área profissional e os pareceres referentes aos processos de promoção e protecção das crianças e jovens acolhidos;

b) Ser-lhe reconhecida competência e autonomia no estudo e gestão dos processos de promoção e protecção das crianças e jovens, bem como no desenvolvimento das actividades programadas;

c) Ser ouvida e esclarecida sempre que o solicite junto dos órgãos competentes;

d) Ser respeitada pelas famílias com quem trabalha e estruturas da comunidade educativa alargada;
e) Participar na concepção de materiais e instrumentos de trabalho com a equipa educativa e famílias;

f) Participação na concepção e discussão de ideias sobre os planos de actividades da Instituição;
g) Ser-lhe assegurada formação e informação contínuas, contribuindo para a sua valorização e para um melhor desempenho profissional.
São Deveres/Funções da Equipa Técnica
a) Promover o acolhimento da criança e jovem em conformidade com os direitos e deveres da mesma, proporcionando-lhe a atenção que este momento particular exige;

b) Elaborar, avaliar e executar o Plano Sócio-educativo Individual e o Plano Cooperado de Intervenção;

c) Elaborar e orientar a concretização do projecto de promoção e protecção de cada criança ou jovem, envolvendo-a desde logo, estimulando a sua participação activa, bem como à sua família, sempre que possível;

d) Incentivar a participação das famílias das crianças nos projectos de promoção e protecção das mesmas, estimulando a sua intervenção nos actos e actividades significativas para as crianças e jovens;

e) Sistematizar a observação das visitas;
f) Reunir, periodicamente e de forma regular, para reflectir sobre as práticas, estratégias e metodologias adequadas, que contribuam para o desenvolvimento das acções e actividades;
g) Colaborar na concepção, elaboração e avaliação do plano de actividades;

h) Assegurar o cumprimento dos prazos fixados no acordo de promoção e protecção ou na decisão judicial;

i) Enquadrar, acompanhar e avaliar o pessoal voluntário e respectivas atribuições;

j) Ser responsável no cumprimento dos horários e tarefas que lhe estão atribuídos;

k) Manter sigilo das informações relativas às crianças e jovens dentro e fora da Instituição;

l) Ser um modelo de referência e dar o exemplo, enquanto pessoa bem formada, equilibrada e útil à sociedade;

m) Informar o Director Técnico sempre que surjam factos relevantes que sejam conducentes à modificação das medidas aplicadas, ou que evidenciem perigo para a vida ou integridade física da criança/jovem, etc.

n) Articular com os parceiros envolvidos, o regresso da criança/jovem ao seu meio natural de vida, efectuar a preparação com a família e a criança/jovem, tendo por objectivo a concretização do mesmo, assim como efectuar o acompanhamento desta situação durante o tempo necessário, nomeadamente, quando a intervenção junto da família foi da sua competência.

São funções específicas:

Da Técnica Superior de Serviço Social

a) Avaliar a situação sócio-familiar de cada criança ou jovem acolhida;

b) Contribuir para desenvolvimento de cada criança ou jovem e das suas famílias, visando uma progressiva capacitação para uma adequada interacção familiar e social;
c) Organizar os requisitos necessários para a legalização das crianças/jovens;
d) Acompanhar o processo de saída de crianças e jovens tendo em conta sua integração social, estabelecendo contactos inter-institucionais;
e) Elaborar relatórios integrados contando com os contributos relativos à avaliação sócio-familiar, pedagógica, de saúde e de observações e avaliações psicológicas;
f) Contribuir sempre que seja considerado mais adequado, para que se mantenha e fortaleça desde início o espaço afectivo da criança ou jovem no grupo familiar, e se desenvolva a co-responsabilização deste no esforço desenvolvido durante o período de separação;
g) Colaborar com elementos do diagnóstico e do prognóstico da evolução sócio-familiar, para a identificação, na Equipa Técnica e Educativa, do Projecto de Vida mais adequado no sentido de garantir à criança/jovem a promoção e protecção dos seus direitos;
h) Apoiar as famílias na identificação das suas dificuldades, potencialidades e direitos, na tentativa de resolução de problemas e disfunções que mais directamente afectem as suas crianças/jovens, ou no reconhecimento e aceitação das alternativas mais adequadas ao desenvolvimento equilibrado destas;

i) Informar as famílias sobre a evolução e projectos de vida previsíveis para as suas crianças/jovens, contribuindo para que sejam ouvidas e envolvidas, nos graus possíveis e desejáveis de cooperação e responsabilização, nas decisões e em todas as actividades significativas para elas;

j) Apoiar os jovens no seu processo de autonomização, sempre que possível articuladamente com os outros interventores na rede de que farão parte, ajudando-os a desvincularem-se da Instituição bem como a assumirem responsavelmente a sua vida, de acordo com as suas capacidades e grau de maturidade;

k) Colaborar na caracterização da realidade social geradora de situações de risco para as crianças/jovens, de forma a contribuir para a criação de respostas mais eficazes no campo da prevenção e do tratamento;

l) Prestar a sua colaboração aos órgãos judiciais e não judiciais responsáveis por decisões/deliberações relativas às crianças e jovens, no âmbito da sua competência salvaguardando os princípios deontológicos profissionais;

Da Psicóloga
a) Recolher os dados anamnésicos para uma reconstituição, da forma mais detalhada possível, da história de vida de cada criança/ jovem;

b) Realizar observação/avaliação psicológica e eventuais propostas de sinalização, encaminhamento para exames complementares de diagnóstico e/ou para recursos especializados, de todas as crianças e jovens acolhidos;

c) Dinamizar grupos de crianças e de jovens para discussão de diversas temáticas, com o objectivo de promover competências pessoais, sociais e coesão do grupo;

d) Articular com as Instituições educativas e profissionais, com o objectivo de reflectir e adequar estratégias educativas e de socialização a cada uma das crianças ou jovens;

e) Elaborar ou solicitar relatórios psicológicos sempre que seja necessário;

f) Articular com as equipas de Saúde Mental, que estejam a acompanhar a criança ou jovem no sentido de construir estratégias de trabalho conjuntas;

g) Apresentar e reflectir sobre a dinâmica psicológica da criança ou jovem, junto da Equipa Técnica, da Equipa Educativa e da Equipa de Apoio;

h) Acompanhar o processo de saída de crianças e jovens tendo em conta sua integração afectivo-emocional;
i) Contribuir sempre que seja considerado mais adequado para que se mantenha e fortaleça desde inicio o espaço afectivo da criança ou jovem no grupo familiar;

j) Colaborar com elementos do diagnóstico e do prognóstico da evolução psicológica, para a identificação, na Equipa Técnica e Educativa, do Projecto de Vida mais adequado ao desenvolvimento da criança/jovem, garantindo a promoção e protecção dos seus direitos;
k) Apoiar as famílias na identificação das suas dificuldades afectivo-emocionais e de comunicação, promovendo dinâmicas terapêuticas, na tentativa de resolução de problemas e disfunções que mais directamente afectam as suas crianças/jovens ou no reconhecimento e aceitação das alternativas mais adequadas ao desenvolvimento equilibrado destas;

l) Promover, em articulação com a Equipa Educativa, uma intervenção reparadora e terapêutica na resolução de conflitos intra e interinstitucionais.

Da Educadora Social

a) Acompanhar directamente a criança e jovem no seu percurso, desde a admissão até à saída;

b) Desenvolver um relacionamento próximo e individualizado com as crianças e jovens;

c) Proporcionar um ambiente de segurança, harmonia, ajuda e convivência, baseada no respeito mútuo, na confiança e comunicação;
d) Proporcionar o apoio necessário a todas as crianças e jovens para que as mesmas compreendam o seu acolhimento, e entendam as regras da Instituição, assim como os seus direitos e deveres;

e) Promover o desenvolvimento integral da criança ou jovem;

f) Fomentar nas crianças e jovens competências para viverem em sociedade;

g) Estimular e incentivar nas crianças e jovens o gosto pela participação em actividades escolares profissionais e extra escolares;

h) Participar nas reuniões escolares, tendo como objectivo o acompanhamento e avaliação da situação escolar da criança ou jovem bem como delinear estratégias conjuntas que sejam conducentes à sua integração social e profissional;

i) Acompanhar as relações familiares das crianças e jovens acolhidas desde a admissão à saída;

j) Elaborar em conjunto com os restantes elementos da Equipa Técnica os planos específicos de intervenção para cada uma das crianças e jovens, de acordo com a sua maturidade, com vista à aquisição de competências sociais e pessoais e consequente integração social;

k) Elaborar relatórios pedagógicos sempre que se considere necessário, integrando os contributos pedagógicos que interessar a cada caso 

l) Apoiar a Equipa Educativa de forma a garantir o bom funcionamento da Instituição.

Artigo 19º

Direitos e Deveres da Equipa Educativa
(cf. Rui Gadão, (2007), “Plano DOM – Desafios, Oportunidades e Mudanças”. Lisboa)
1. A Equipa Educativa está conforme o definido no acordo de cooperação celebrado com o Centro Distrital de Segurança Social de Aveiro, e inclui todos os prestadores de cuidados directos à criança/jovem.
2. A actividade da Equipa Educativa é desenvolvida por turnos, sendo a respectiva escala de rotatividade organizada de forma a garantir a permanência de 2 elementos por unidade de 20 crianças/jovens.

São Direitos da Equipa Educativa:
a) Participar na organização e dinâmica da resposta social, contribuindo para melhorar a qualidade dos serviços prestados;

b) Apresentar sugestões e críticas construtivas quanto ao funcionamento da resposta social;

c) Ser ouvida e esclarecida sempre que solicite junto da Equipa Técnica, Director Técnico e Direcção;

d) Ser-lhe assegurada formação e informação contínuas, contribuindo para a sua valorização e para um melhor desempenho profissional.
São Deveres/Funções da Equipa Educativa:
a) Proceder ao acolhimento da criança/jovem em conformidade com os direitos e os deveres do mesmo, proporcionando-lhe a atenção que este momento particular exige;

b) Proporcionar às crianças e jovens as melhores condições para um desenvolvimento harmonioso, estimulando-as a atingir competências inerentes a cada etapa do seu desenvolvimento;

c) Cooperar na definição e execução do Projecto de Vida de cada criança ou jovem;

d) Organizar actividades lúdico-pedagógicas a desenvolver com as crianças e jovens, individualmente e em grupo;

e) Respeitar cada criança ou jovem nas suas capacidades e limitações;

f) Contribuir para o desenvolvimento das relações interpessoais, de modo a criar um ambiente acolhedor, de confiança e segurança baseado no respeito mútuo entre todos os que vivem e trabalham na casa;
g) Desenvolver nas crianças e jovens a capacidade de discutir e aceitar regras, críticas e de formularem auto-críticas;

h) Trabalhar com as crianças e jovens as capacidades de responsabilização para as diferentes tarefas da casa, quer do âmbito do trabalho escolar ou tarefas ligadas à alimentação, higiene e arrumação;

i) Acompanhar a criança ou jovem nos seus cuidados de saúde e de apresentação pessoal, de modo a promover a sua auto-estima e integração social;

j) Supervisionar e orientar o estudo diário;

k) Estar atenta e ouvir as crianças e jovens quando estas a solicitarem;

l) Aceitar críticas e sugestões para a melhoria do desempenho de todos e de cada um;

m) Registar no livro de ocorrências as informações tidas como pertinentes, de acordo com os procedimentos definidos;

n) Manter a resposta social em condições de higiene, arrumação e conforto;

o) Supervisionar a roupa das crianças e jovens relativamente à limpeza e ao seu aspecto geral;

p) Manter sigilo das informações relativas às crianças dentro e fora da Instituição;

q) Ser responsável no cumprimento dos horários e tarefas, sendo assídua e pontual;

r) Não abandonar o turno sem estar alguém que o substitua, e sem ter sido efectuada a respectiva passagem de informações;

s) Promover a educação moral e social das crianças e jovens, de acordo com os valores humanos fundamentais;

t) Ser um modelo de referência e dar o exemplo, enquanto pessoa bem formada, equilibrada e útil à sociedade.

u) Acompanhar as refeições assumindo-se como modelo de postura e regras, e verificando se as crianças/jovens se alimentam adequadamente;

v) Participar nas reuniões de equipa para avaliação e programação da acção educativa.

Artigo 20º

Direitos e Deveres dos Serviços Gerais e Serviços Apoio
1. Direitos

( Participar no projecto educativo da Casa;

( Ser respeitado nas suas ideias e ser tratado com dignidade;

( Ter a informação necessária para o desenvolvimento do seu trabalho;

( Ter formação que contribua para a sua valorização pessoal e profissional no desempenho do seu trabalho;

( Ter boas condições de segurança;

( Ser escutado nas suas sugestões e críticas que se prendam com as suas tarefas.

2.Deveres

( Respeitar a criança/jovem nas suas capacidades e limitações;

( Cumprir as tarefas que lhe foram distribuídas;

( Ser responsável no cumprimento dos horários e tarefas, sendo sempre assíduo e pontual;

( Transmitir todas as informações pertinentes para uma melhoria do funcionamento da Casa.

( Aceitar críticas e sugestões aceitando a melhoria do desempenho de todos e de cada um; 

( Manter a Casa em condições de higiene, arrumação e conforto;

( Manter sigilo das informações relativas às crianças/jovens dentro e fora da instituição.

( Garantir a manutenção da higiene e limpeza da resposta social;

( Garantir o funcionamento da cozinha, serviços de apoio e administrativos.

Artigo 21º

Direitos e Deveres dos Estagiários
1. Direitos

( Conhecer o regulamento interno, o plano de actividades e a legislação de apoio à actividade de acolhimento da criança/jovem;

( Ser integrado, respeitado e valorizado no seu trabalho com as crianças/jovens e equipa;

( Ser ouvido e esclarecido em relação às suas dúvidas e aos grupos e actividades em que participa;

( Ser feita uma avaliação periódica do seu desempenho;

( Participar em eventos importantes das crianças/jovens;
( Receber formação relativa à acção de estagiário.

2. Deveres

( Cumprir o estabelecido no protocolo de estágio;

( Conhecer e respeitar o Regulamento Interno da resposta social, respeitando a privacidade de todos quantos lá trabalham;

( Respeitar e cumprir as decisões da equipa da resposta social, procurando manter a melhor coerência possível nas suas atitudes;

( Ser responsável no cumprimento dos horários e tarefas, sendo sempre assíduo e pontual;

Artigo 22º

Direitos e Deveres dos Voluntários
(cf. Lei n.º 71/98 de 3 de Novembro de 1998 “Bases do enquadramento jurídico do voluntariado”, CAPÍTULO III)

1. Direitos

( Ter acesso a programas de formação inicial e contínua, tendo em vista o aperfeiçoamento do seu trabalho voluntário;

( Dispor de um cartão de identificação de voluntário;

( Enquadrar-se no regime do seguro social voluntário, no caso de não estar abrangido por um regime obrigatório de segurança social;

( Exercer o seu trabalho voluntário em condições de higiene e segurança;

( Faltar justificadamente, se empregado, quando convocado pela organização promotora, nomeadamente por motivo do cumprimento de missões urgentes, em situações de emergência, calamidade pública ou equiparadas;

( Receber as indemnizações, subsídios e pensões, bem como outras regalias legalmente definidas, em caso de acidente ou doença contraída no exercício do trabalho voluntário;

( Estabelecer com a entidade que colabora um programa de voluntariado que regule as suas relações mútuas e o conteúdo, natureza e duração do trabalho voluntário que vai realizar;

( Ser ouvido na preparação das decisões da organização promotora que afectem o desenvolvimento do trabalho voluntário;

( Beneficiar, na qualidade de voluntário, de um regime especial de utilização de transportes públicos, nas condições estabelecidas na legislação aplicável;

( Ser reembolsado das importâncias despendidas no exercício de uma actividade programada pela organização promotora, desde que inadiáveis e devidamente justificadas, dentro dos limites eventualmente estabelecidos pela mesma entidade.

1.1) As faltas justificadas previstas contam, para todos os efeitos, como tempo de serviço efectivo e não podem implicar perda de quaisquer direitos ou regalias.

1.2) A qualidade de voluntário é compatível com a de associado, de membro dos corpos sociais e de beneficiário da organização promotora através da qual exerce o voluntariado.

2. Deveres

( Observar os princípios deontológicos por que se rege a actividade que realiza, designadamente o respeito pela vida privada de todos quantos dela beneficiam;

( Observar as normas que regulam o funcionamento da entidade a que presta colaboração e dos respectivos programas ou projectos;

( Actuar de forma diligente, isenta e solidária;

( Participar nos programas de formação destinados ao correcto desenvolvimento do trabalho voluntário;

( Zelar pela boa utilização dos recursos materiais e dos bens, equipamentos e utensílios postos ao seu dispor;

( Colaborar com os profissionais da organização promotora, respeitando as suas opções e seguindo as suas orientações técnicas;

( Não assumir o papel de representante da organização promotora sem o conhecimento e prévia autorização desta;

( Garantir a regularidade do exercício do trabalho voluntário de acordo com o programa acordado com a organização promotora;

( Utilizar devidamente a identificação como voluntário no exercício da sua actividade.
CAPÍTULO V

NORMAS DE FUNCIONAMENTO
Artigo 23º

Serviços Prestados
1. A resposta social CAT presta o Acolhimento a crianças e jovens como descrito no Artigo 3º do presente regulamento, regendo-se por diversas normativas, nomeadamente, Convenções Internacionais Gerais, Declarações Internacionais de Direitos da Criança, Constituição da República Portuguesa e Lei Ordinária Portuguesa que digam respeito à protecção da infância e juventude, como o Decreto-Lei n.º 64/2007, de 14 de Março, Despacho n.º 8393/2007, de 10 de Maio, a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo – LPCJP n.º 147/99 de 1 de Setembro e o Guião Técnico de “Centro de Acolhimento Temporário” da autoria da Direcção Geral da Segurança Social.
2. Destina-se a acolher crianças e jovens com idades compreendidas entre os zero e os 18 anos de idade, estando a faixa etária dos 0 aos 10 anos direccionada para ambos os sexos e a restante para Jovens do sexo masculino.

3. O Acolhimento implica o acompanhamento de todas as dimensões e sistemas em que a criança/jovem se encontra inserida, nomeadamente, escolar, saúde, social, familiar, psicológico, entre outras que poderão apresentar-se como mais específicas e/ou necessárias num determinado sujeito, de forma a promover a construção do Projecto de Vida Individual.
4. O alojamento comporta os espaços necessários ao desenvolvimento e quotidiano do CAT e constituem-se por áreas operantes específicas que obedecem à funcionalidade, conforto e privacidade, nas zonas de intimidade, nomeadamente a dos quartos.

5. O CAT providencia uma alimentação adequada e saudável aos seus utentes.
6. As crianças e jovens podem contar com a assistência médica prestada pelos serviços médicos sociais de que habitualmente se usufrui (Médico de Família); 

7. A higiene e arranjo pessoal são obrigatórios e acompanhados diariamente pela Equipa Educativa, no sentido da aquisição de competências pessoais e sociais. 

8. Pretende-se que a comemoração do aniversário da criança/jovem seja consumado, na própria Instituição e, consoante a medida adoptada, com a família ou pessoas de referência. 

9. Pretende-se comemorar todos os dias assinalados como festivos e comemorativos, com as crianças/jovens, no sentido de proporcionar uma vivência positiva.

Artigo 24º

Horários 
1. O horário de funcionamento do CAT é de 24 horas por dia, todos os dias da semana.

2. Os horários de despertar e deitar são:

	HORÁRIOS DE DESPERTAR

	Horários
	Semana
	Fim-de-semana/Férias

	Levantar
	6.30 h – 8.00 h
	Até às 9.30 h


	HORÁRIOS DE DEITAR

	Horários
	Semana
	Fim-de-semana/Férias

	Deitar

Até aos 12 anos
	21.00 h – 21.30 h
	21.30 h – 22.00 h

	Deitar

Dos 13 aos 18 anos
	21.30 h – 22.00 h
	22.00 h – 22.30 h


3. Os horários das refeições são:

	HORÁRIOS DAS REFEIÇÕES

	Refeições
	Semana
	Fim-de-semana/Férias

	Pequeno-almoço
	7.00 h – 8.00 h
	Até às 09.30 h

	Almoço
	12.00 h
	12.00 - 12.30 h

	Lanche da tarde
	16.30 h
	16.30 h

	Jantar
	19 h 
	19 h 

	Ceia
	21.00 h
	21.15h – 22.15 h


Podem existir crianças/jovens que tenham um plano individualizado implicando horários diferentes, mediante as necessidades vigentes em termos escolares, profissionais e laborais.

4. Os horários de referência dos encontros com a família, telefonemas, saídas aos fins-de-semana e férias estão condicionados à dinâmica e atividades da Casa bem como da criança/jovem, definindo-se cada caso em particular, o mais rapidamente possível após a sua admissão.

5. O horário de estudo é entre as 10.00 h horas e as 21.00 h, sendo condicionado ao horário escolar, e à dinâmica da Casa.

6. As atividades de lazer/desportivas são definidas pela equipa, de acordo com a dinâmica da Casa.

7. O horário da Equipa Técnica é:

	
	2ª Feira
	3ª Feira
	4ª Feira
	5ª Feira
	6ª Feira

	Manhã

9h00-17h00
	Serviço Social

Psicóloga
	Serviço Social
	Educadora Social
	Serviço Social

Psicóloga
	Educadora Social

Serviço Social

	
	
	
	
	
	

	Tarde

13h-21h
	Educadora Social
	Educadora Social

Psicóloga
	Serviço Social

Psicóloga
	Educadora Social
	Psicóloga


Nota: O presente horário da E. Técnica está sujeito a um mapa mensal, elaborado antes do início de cada mês de acordo com as necessidades e atividades da Casa.

8. O horário da Equipa Educativa é elaborado de modo rotativo, por turnos e elaborados de acordo com as necessidades das crianças/jovens e dinâmicas estruturadas.

Artigo 25º

Alimentos e bebidas
1. O CAT providencia uma alimentação adequada e saudável aos seus utentes;
2. As ementas garantem o cumprimento das normas alimentares, sendo afixada até ao último dia útil do mês anterior àquele a que a ementa reporta.
3. A direção técnica do CAT tem a incumbência de verificar se a ementa afixada corresponde à refeição confecionada e servida aos utentes.
4. São servidas seis refeições diárias todos os dias da semana, durante todo o ano: pequeno-almoço, Lanche da manhã, Almoço, Lanche da tarde, Jantar e Ceia.
5. As refeições são sempre servidas na sala de jantar, salvaguardando-se situações excepcionais, podendo então ser servidas no quarto.
6. Durante as refeições as crianças e jovens são acompanhadas pelas funcionárias de forma a serem orientadas e educadas para que se adaptem mais facilmente às normais exigências de vida em sociedade, promovendo-se um ambiente de convívio e diálogo.
7.  Por razões de segurança e/ou do foro médico, quer os clientes, quer as suas visitas devem abster-se de trazer quaisquer alimentos do exterior, sem conhecimento e consentimento do Director Técnico, Técnica de serviço e/ou funcionária de serviço.
8. É interdita aos clientes ou suas visitas a introdução de quaisquer bebidas alcoólicas. 

Artigo 26º

Cuidados de Saúde

1. As crianças e jovens são inscritas na Extensão de Saúde de Oliveira do Arda onde são acompanhadas pelo médico de família, aquando da sua entrada na Casa.

2. É obrigatória uma primeira consulta após a chegada da criança/jovem, devendo ser seguida de exames complementares.

3. As consultas de especialidade são efectuadas nos hospitais públicos, exceptuando-se aquelas em que os hospitais não dão resposta, pelo que deverão ser efectuadas no sector privado, em casos reconhecidamente excepcionais.
4. As queixas das crianças e jovens ao nível da saúde deverão ser atendidas e acompanhadas pelas funcionárias, que encaminharão a situação, de imediato, conforme a urgência, a Diretora Técnica ou Técnica de serviço.

5. Todas as receitas que forem prescritas pelo médico deverão ser aviadas o mais brevemente possível.

6. Os funcionários da Casa têm acesso a um processo de informação clínica, que pode ser utilizado em situações de acompanhamento a consultas médicas, onde constam: dados de identificação das crianças e jovens e as fotocópias dos respectivos cartões de utente do Serviço Nacional de Saúde; Mapa de Saúde; Registos de consulta; plano individual de administração de medicamentos; mapa de temperaturas e outras informações clínicas.
7. As crianças e jovens estão sujeitas ao programa nacional de vacinação e à vacinação contra a Hepatite B, que deve ser fornecida, gratuitamente, pelo Centro de Saúde, independentemente da idade.
8. Cabe a Diretora Técnica comunicar à família e/ou detentor do poder paternal da criança/jovem, bem como aos serviços competentes, as situações de internamento hospitalar, acidente ou doença grave, bem como solicitar aos primeiros a autorização para se proceder a qualquer intervenção cirúrgica, desde que esta possa ser obtida em tempo útil. 
Artigo 27º

Cuidados de Higiene Pessoal
1. A higiene e arranjo pessoal são obrigatórios e acompanhados diariamente pela Equipa Educativa.
2. Cada criança/jovem tem a sua bolsa com produtos de higiene pessoal, roupa e calçado individualizado, de acordo com as suas necessidades, gostos e cultura. 

3. Outras necessidades que contribuam para a higiene e arranjo pessoal deverão ser atendidas nos locais adequados (ex.: cabeleireiro, esteticista), para a devida integração social das próprias crianças/jovens. 

Artigo 28º

Eventos e Actividades
1. Consoante a idade e vontade da criança/jovem, e considerando a medida adoptada, o festejo do seu aniversário na casa é promovido com a participação de pessoas significativas para a mesma.

2. Para além das datas festivas marcadas pelo calendário pagão e religioso, a casa realiza ainda uma Ceia de Natal, tendo cada criança/jovem direito a receber uma prenda.

3. São proporcionadas às crianças e jovens diversas actividades lúdicas e educativas estruturadas, recreativas e desportivas, programas de animação sócio-cultural, de modo a proporcionar momentos de vivência positivos, enriquecer as suas percepções de tomada de consciência sobre o mundo e a sociedade, motivando a sua participação activa. As actividades são organizadas tendo em conta as necessidades das crianças/jovens, assim como questões de segurança inerentes.
4. São promovidas saídas da casa para passeios e atividades lúdico-recreativas e ocupacionais.

5. A programação das deslocações é da responsabilidade da Diretora. Durante os passeios os utentes são sempre acompanhados por funcionários da instituição.
Artigo 29º

Entrada de Pessoas externas à Casa
1. É expressamente proibida a entrada de pessoas externas à casa, sem que haja um conhecimento prévio da identificação e motivo pela qual poderá permanecer.
2. As visitas às crianças/jovens são feitas mediante marcação prévia com a Equipa Técnica, ajustando-se os dias da semana e os horários às necessidades das famílias, sempre em concordância com a medida adoptada.

3. Tendo em consideração os interesses das crianças/jovens, o Director Técnico, sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços e sem prejuízo da medida adoptada, pode acordar qualquer outro regime de visitas que se mostre adequado ao incremento dos laços afectivos com familiares e amigos.
Artigo 30º

Termo de Responsabilidade
Sempre que seja autorizada a saída da criança/jovem da casa para o meio familiar quer nuclear, quer alargado, bem como Família Amiga, deverá existir uma pessoa responsável pela mesma, a qual tem que assinar um Termo de Responsabilidade que ficará arquivado no processo individual de cada criança/jovem.
CAPÍTULO VI
INFORMAÇÃO

Artigo 31º

Reuniões
1. São efectuadas reuniões quinzenais com o grupo de crianças e jovens, à 4ª feira de acordo com o horário escolar. Estas reuniões contam com a presença dos elementos da Equipa Educativa em serviço, e da Equipa Técnica. Poderão contar ainda com a presença da Diretora Técnica, sempre que se justifique.

2. As reuniões entre a Direcção da Instituição e a Direcção Técnica ocorrem quinzenalmente e/ou sempre que se revelar necessário;

3. As reuniões entre a Diretora Técnica e Equipa Técnica ocorrem quinzenalmente à 5ª-feira, das 14.30h e as 16h30h e/ou sempre que se justifique;

4. As reuniões entre Diretora Técnica e Equipa Educativa ocorrem com uma periodicidade mensal, à 4ªfeira, entre as 14.30h e as 16h30h e/ou sempre que se justifique;
5. As reuniões entre a Equipa Técnica ocorrem semanalmente à 2ª feira, entre as 14h30h e as 16h30h;
6. As reuniões entre a Diretora Técnica e todos os colaboradores ocorrem com uma periodicidade mensal, à 3ª feira, entre as 14h30 e as 16h30.

7. Todas as reuniões são registadas numa acta e arquivadas em dossier próprio.

Artigo 32º

Registo de Turno
1. A resposta social de Centro de Acolhimento Temporário tem um livro de registo de turno disponível, fora do alcance da criança/jovem, onde todo o pessoal regista os factos inerentes ao funcionamento da casa. O Registo de turno encontra-se paginado e rubricado pela Diretora Técnica e restantes Equipas em cada página. 

2. No livro de ocorrências constam os seguintes aspectos: registo descritivo dos incidentes críticos (comportamentos positivos e negativos), assim como a informação pertinente para o turno seguinte (p. ex. medicação específica, medida reparadora em aplicação, reuniões, alteração de horários de actividades). 
Artigo 33º

Afixação de Informação

1. Toda a informação pertinente, nomeadamente os horários semanais de cada jovem, as ementas, horários de estudo e outros pertinentes para o bom funcionamento das dinâmicas da casa, deverão ser afixados em local visível e acessível;
2. Deverá existir um local destinado à divulgação de actividades de interesse para as crianças e jovens, nomeadamente desportivas, recreativas, culturais e profissionais.
3. O quadro de pessoal desta estrutura prestadora de serviços encontra-se afixado em local bem visível, contendo a indicação do número de recursos humanos (direcção técnica, equipa técnica, pessoal administrativo, pessoal auxiliar), formação e conteúdo funcional, definido de acordo com a legislação em vigor.
Artigo 34º

Direcção
1. A resposta social está sob a dependência da Direcção, a quem compete gerir e fiscalizar o respectivo funcionamento, bem como nomear e contratar todo o pessoal, com a ajuda da Direcção Técnica.
2. O acompanhamento, supervisão e avaliação da resposta social será da competência, em última análise, dos serviços de tutela, de forma a garantir a qualidade da mesma.
CAPÍTULO VII
DOCUMENTAÇÃO E PROCESSOS

Artigo 35º

Documentos e objectos pessoais de valor da criança/jovem

1. Todos os documentos pessoais das crianças/jovens, bem como fotografias tipo passe, deverão ser guardados no Gabinete da Equipa Técnica em local definido, podendo a criança/jovem trazer consigo cópia do respectivo bilhete de identidade, ou outro documento sempre que se justifique;

2. Os objectos pessoais de valor da criança/jovem são registados e guardados, acautelando assim, a sua protecção e devolvidos sempre que se justifique;

3. Quando cessa a medida de promoção e protecção de Acolhimento, todos os documentos pessoais, bens e valores serão entregues no momento da saída.

4. As crianças e jovens têm um mealheiro individual, onde são depositados os montantes de movimento corrente. É feito o registo em documento próprio com conhecimento da criança/jovem, de entradas e saídas e respectivo saldo;
Artigo 36º

Processo Individual da criança/jovem

1. Cada jovem tem um processo individual, com duas componentes: psicossocial e educativo.

2. O processo é aberto na data do acolhimento da criança/jovem, de acordo com o expresso no manual de procedimentos.

3. No seu processo serão registadas todas as informações pertinentes e relevantes para a criança/jovem.

Artigo 37º

Instrumentos de Avaliação/Intervenção
1. O processo individual de cada criança/jovem é composto por diferentes instrumentos de trabalho, que traduzem todo o registo da informação individual nas diferentes dimensões, adaptados do Manual de Gestão da Qualidade da resposta social. 
1. No Modelo Sócio-Educativo constam descritos os procedimentos e metodologias relativos a toda a intervenção efectuada na resposta social.
CAPÍTULO VIII
NORMAS DE SEGURANÇA

Artigo 38º

Condições de Segurança

1. As divisões/espaços da Casa devem estar devidamente organizadas, sinalizadas, possuindo sistemas de extinção de incêndios.
2. Existe um Plano de Emergência que descreve os procedimentos e formas de actuação em situações de emergência.
Artigo 39º

Farmácia/ Produtos Tóxicos
1. A resposta social de Centro de Acolhimento Temporário dispõe de uma divisão própria e exclusiva para o armazenamento dos medicamentos.
2.  Os medicamentos encontram-se armazenados em gaveta identificada com o nome do jovem, por tipologia e com controlo de validade.
3.  O acesso e manuseamento de medicamentos é circunscrito ao pessoal de ação direta do CAT e Equipa Técnica.
4. A administração da medicação é feita pelo colaborador autorizado e registada no Plano Terapêutico de cada criança e jovem.
5.  A caixa de primeiros socorros estará disponível na farmácia, de acordo com o regulamentado no manual de procedimentos.
6. Os produtos tóxicos encontram-se armazenados em local próprio, inacessível aos utentes. 
7. Todos os colaboradores são responsáveis pelo seu manuseamento, estão instruídos sobre regras de segurança e sobre a obrigatoriedade do cumprimento de regras de utilização. Qualquer anomalia do produto deverá ser reportada à direção técnica que procederá de acordo com a Instrução de Trabalho definida no Manual da Qualidade.
                                                               CAPÍTULO IX
Segurança, ordem e Disciplina

Artigo 40º

Situações não permitidas
1. As crianças e jovens não têm permissão para ter em seu poder tabaco. É expressamente proibido fumar dentro de toda a área respeitante às instalações da resposta social. 

2. É proibido introduzir, guardar ou consumir bebidas alcoólicas e drogas, bem como introduzir, ter ou usar, na Instituição, armas de qualquer espécie ou objectos que representam qualquer tipo de perigo. 

3. Perante indícios que levantem suspeitas da existência de objectos ou substâncias proibidas na posse de alguma criança ou jovem, e que possam estar ligados a comportamentos ou práticas incorrectas e/ou ilícitas, proceder-se-á, de imediato, à respectiva vistoria e averiguação da sua origem para protecção do menor. 

4. É expressamente proibido assaltar, arrombar ou violar de qualquer forma as dependências da Instituição, bem como danificar, em consciência, os bens pertencentes à Casa. 

5. Para prevenção de comportamentos, circunstâncias e factos que possam pôr em causa a segurança da Instituição, todos os objectos e substâncias de potencial perigo estão armazenados em local próprio e de acesso interdito ou condicionado às crianças e jovens. 

6. As crianças e jovens não têm acesso às chaves das instalações. 

Artigo 41º

Medidas Disciplinares
1. Considera-se infracção disciplinar o incumprimento, por parte do menor, de algum dos deveres legais ou dos previstos no presente Regulamento. Assim, incorre em infracção disciplinar quem nomeadamente: 

a) Agredir, ameaçar, coagir, insultar ou faltar ao respeito ao pessoal da Instituição, aos colegas, ou outras pessoas da comunidade; 

b) Ausentar-se da Instituição sem autorização ou ajudar outros colegas a fazê-lo; 

c) Não regressar a horas, previamente determinadas, nas saídas autorizadas; 

d) Desobedecer às ordens recebidas do pessoal em serviço; 

e) Causar danos deliberadamente ou por negligência, quer a bens da Instituição, quer a bens do pessoal ou de pessoas estranhas à Instituição; 

f) Roubar ou pegar, sem autorização, bens e objectos afectos à Instituição ou pertencentes a outras pessoas; 

g) Introduzir, possuir ou consumir, na Instituição, substâncias proibidas por lei ou por este Regulamento. 

2. As medidas disciplinares possíveis de aplicação às crianças/jovens pelas infracções que cometam são: 

a) Repreensão; 

b) Execução de tarefas ou trabalhos extra, construtivos e adequados à idade do menor, e nunca superiores à sua capacidade para os executar; 

c) Suspensão da semanada, por tempo determinado; 

d) Suspensão da autorização de saída, nomeadamente ao fim-de-semana ou nas férias; 

e) Suspensão do convívio com o grupo por tempo determinado; 

f) Suspensão de objectos ou bens, que não de primeira necessidade, e que se comprovem não estarem a ser utilizados da forma mais adequada, por tempo determinado.
3. A Direcção Técnica, Técnicas de serviço e Equipa Educativa são competentes para a aplicação das medidas disciplinares, de acordo com o estipulado no Livro de Regras da Casa e Modelo Sócio-Educativo.
4. A escolha e a aplicação da medida disciplinar deverá obedecer aos princípios de adequação, proporcionalidade e da oportunidade. As medidas disciplinares mais relevantes são registadas no processo individual, especificando a infracção disciplinar, o que a motivou, a data e quem a aplicou. 
Artigo 42º

Princípios subjacentes à aplicação de penalizações
1. Os princípios fundamentais de intervenção disciplinar devem atender aos seguintes aspectos: 

a) Sempre que ocorra um comportamento inadequado, deve falar-se com a criança/jovem acerca do que se passou, as causas, as consequências e as alternativas possíveis como forma de ajuda; 

b) A criança/jovem deve ser informado da infracção disciplinar cuja prática lhe é atribuída, antes de ser disciplinarmente punido, considerando-se sempre a valorização pedagógica; 

c) Na aplicação de uma sanção disciplinar, a criança/jovem deve ser ouvida, dando-se a oportunidade de se defender; 

d) É importante dar uma oportunidade para que a criança/jovem possa reparar o que fez de errado; 

e) Não é correcto estender uma sanção disciplinar de um comportamento individual a todo o grupo; 

f) Nunca, sob qualquer pretexto, a aplicação da medida disciplinar se pode traduzir em castigo físico ou que inclua mal-estar físico e ponha em risco a saúde física, nem tão pouco em acto cruel, desumano ou degradante (humilhação), bem como a aplicação de qualquer outro castigo que ponha em risco a integridade psicológica da criança/jovem.
Artigo 43º

Saídas
1. As crianças e jovens podem sair das instalações para actividades devidamente programadas, autorizadas e do seu quotidiano, nomeadamente actividades relacionadas com a escola e outros equipamentos, actividades recreativas e outras. 

2. As saídas podem ser em grupo, com acompanhamento, e mediante objectivos previamente definidos, ou sozinhas, no exercício da sua autonomia e liberdade responsável, respeitando a sua idade, necessidade e maturidade 

3. No caso de uma saída não autorizada, comummente designada por “fuga”, deverão ser accionados os seguintes procedimentos: 

a) Informar o Director Técnico ou Técnico de Referência; 

b) Pedir a colaboração da GNR local, comunicando-lhe a ocorrência; 

c) Informar e pedir a colaboração da família sempre que esta se mostre disponível; 

d) Fazer a participação oficial à GNR, usando, para o efeito, a Ficha de Participação de Fuga, que constará do processo individual; 

e) Informar, logo que seja possível, as entidades competentes: CPCJ ou Tribunal, conforme a proveniência da medida aplicada e respectivo processo de promoção e protecção, e o CDSS. 
Artigo 44º

Coerência da Intervenção Disciplinar
1. As medidas disciplinares serão aplicadas de acordo com o definido no Livro de Regras da Casa e com o Modelo Sócio-Educativo.
CAPÍTULO X

RECLAMAÇÕES
1. De acordo com a legislação em vigor, a Instituição dispõe de um livro de reclamações físico que pode ser solicitado presencialmente nos serviços administrativos e de livro de reclamações eletrónico através do site da Associação.
2. O livro de reclamações encontra-se ao acesso de qualquer colaborador ou cliente e deverá ser entregue, sempre que solicitado. 
3. Qualquer reclamação escrita nesse livro deve ser dada a conhecer, de imediato, à Direcção da AFVTER que procederá conforme a legislação prevê para este tipo de queixa.

4. Qualquer outra queixa, por escrito, feita ao funcionamento ou desempenho dos colaboradores da AFVTER deve ser encaminhada para a Direcção da AFVTER, que lhe dará o seguimento que considerar adequado.

CAPÍTULO XI
Litígio entre as partes

1. Qualquer situação de litígio ou conflito, que não seja passível de ser resolvida internamente, o Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro – Juízo de Competência Genérica de Castelo de Paiva, salvo raras exceções, é o competente para a resolução de eventuais conflitos que possam surgir em matéria de aplicação, interpretação ou integração do presente regulamento interno, entre a instituição, seus utentes e seus familiares.
CAPÍTULO XIi
ÉTICA PROFISSIONAL
1.Todos os elementos técnicos da resposta social de Centro de Acolhimento Temporário, deverão reger-se pelo código de ética Profissional e Deontológica, inerente a cada formação, fazendo cumpri-lo.

2. Todos os elementos da equipa técnica-educativa, bem como os restantes funcionários da Casa deverão reger-se pelo princípio da confidencialidade, salvaguardando sempre a intimidade e história pessoal de cada jovem;

3.O sigilo profissional não se coloca quando existir perigo para a integridade física e/ou psíquica do(a) jovem, ou de terceiros a ele(a) directa ou indirectamente relacionados.
CAPÍTULO XIIi
DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 45º

Alterações ao Regulamento
1. Nos termos do regulamento da legislação em vigor, a Direcção informará todos os clientes ou seus representantes legais sobre quaisquer alterações ao presente regulamento interno até 30 dias antes da sua entrada em vigor.

2. Estas alterações deverão ser comunicadas à entidade competente para o acompanhamento técnico da resposta social no prazo de 30 dias de acordo com a alínea b) do ponto 2 do artigo 30.º do Decreto-Lei nº 33/2014 de 04 março.
Artigo 46º

Integração de Lacunas
1. Em caso de eventuais lacunas, as mesmas serão supridas pela Direcção da resposta social, tendo em conta a legislação/normativos em vigor sobre a matéria
Artigo 47.º

Disposições Complementares
1. O Centro de Acolhimento Temporário não se responsabiliza pelo extravio de bens pessoais dos seus utentes e colaboradores no interior do mesmo, Todos os colaboradores e voluntários são abrangidos por seguro de acidentes de trabalho/ pessoais conforme o regulamento de cada atividade em que se encontre inscrito.
2. Em situações excecionais, tais como surtos, catástrofes, entre outras, as normas aqui enunciadas, poderão ser alteradas de acordo com a Legislação/Orientações em vigor.
O presente Regulamento entra em vigor a ___ (dia) de __________________ (mês) de 2021
	A Diretora Técnica

	______________________________________


	                          O Presidente da Direção

	______________________________________
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